PROJETO DE LEI N.º      /2003

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DAS ESCOLAS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO A DISCIPLINAR O CORPO DOCENTE E SEUS FUNCIONÁRIOS PARA QUE OS ALUNOS NÃO SEJAM OBRIGADOS A TRANSPORTAR MOCHILAS OU SIMILARES COM PESO SUPERIOR A DEZ POR CENTO DA RESPECTIVA MASSA CORPÓREA, ALÉM DE ORIENTAREM A RESPEITO DOS MALEFÍCIOS DECORRENTES DO EXCESSO DE PESO NAS RESPECTIVAS MOCHILAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, faz saber que aprova o seguinte Projeto de Lei, de autoria dos Vereadores Wilson Antonio Riguetto e Walter de Oliveira Cávoli:

Art. 1.º - As escolas da Rede Municipal de Ensino não poderão exigir que os alunos sejam obrigados a transportar mochilas ou similares com peso superior a 10% (dez por cento) de sua respectiva massa corpórea.

Art. 2.º - Caberá à instituição de Ensino Público Municipal zelar pelo cumprimento do disposto no artigo anterior; através de orientação fornecida pelo Departamento Municipal de Educação.

Art. 3.º - Fica estabelecido que na Rede Municipal de Ensino sejam afixados cartazes orientativos sobre os malefícios causados pelo excesso de peso em mochilas.

Art. 4.º - Os cartazes orientativos serão afixados em mural ou similar em local de fácil visualização.

Art. 5.º - Os pais ou responsáveis do aluno interessado no cumprimento do disposto no artigo 1.º, deverão fornecer à instituição de ensino, atestado médico constando o peso do estudante.

Art. 6.º - A inobservância ao disposto nos artigos anteriores acarretará à escola infratora da rede pública municipal as seguintes penalidades:

               I   – na primeira infração constatada: advertência;

               II – na reincidência: sindicância para apurar responsabilidades e punições, conforme determinação da respectivo Departamento Municipal de Educação.

Art. 7.º - Compete ao Departamento Municipal de Educação a fiscalização do cumprimento da exigência desta lei.

Art. 8.º - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário, devendo as previsões futuras destinar recursos específicos para o seu fiel cumprimento.

Art. 9.º - O poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 10.º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 11 de abril de 2003.

Wilson Antonio Riguetto                                                   Walter de Oliveira Cávoli

   VEREADOR – PPS                                                               VEREADOR - PT
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Justificativa


Materiais Escolares, principalmente cadernos, livros e apostilas, de acordo com o número de matérias para os trabalhos escolares do dia, podem atingir pesos desproporcionais ao tamanho da criança. E o esforço excessivo pode acarretar vários problemas de saúde, principalmente considerando-se as crianças, que em fase de desenvolvimento, podem sofrer conseqüências físicas irreversíveis.


Esse esforço ainda se agrava, conforme aumenta a distância percorrida. E além dos problemas comuns à saúde, um dos que mais têm chamado a atenção das autoridades públicas e da saúde, é o risco de desvio na coluna vertebral das crianças. Fato este, que trará sérias conseqüências no futuro, tanto às crianças (problemas físicos), como ao sistema público de saúde (custos).


Após estudos bem fundamentados da OMS (Organização Mundial de Saúde), ficou concluído que as crianças, por estarem em fase de desenvolvimento físico, não devem carregar pesos superiores a10% da sua massa corporal. E que se esse procedimento for adotado pelos responsáveis pela criança e pela saúde públicas, as vantagens para o futuro serão bastante consideráveis e oportunas, visto que os cidadãos ao chegarem no futuro, apresentar-se-ão mais saudáveis e dispostos. Assim teremos uma sociedade mais produtiva, com menos custos sociais relacionados à saúde e formada por cidadãos mais dispostos e saudáveis.
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Deus seja Louvado


